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RESOLUCAO Ne 90, DE 23 DE AGOSTO DE 1995.

Aprovar a Proposta Orcamentdria 1996 da assisténcia social, com

expansdo, apresentada pelo Ministério da Previdéncia e Assisténcia
Social, com recomendagdes.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - CNAS, no uso da competéncia que lhe
€,

confere a Lei n2 8.742, de 7 de dezembro de 1993, examinando a proposta orcamentdria de 1996

CONSIDERANDO que a mudan¢a do Governo provocou a desarticulacdo da assisténcia
social em 1995, dificultando a definicdo da Politica Nacional de Assisténcia Social e a elaboracdo

de uma proposta orcamentaria adequada aos objetivos, principios e diretrizes preconizadas pela
Lei Organica da Assisténcia Social - LOAS;

assisténcia social;

CONSIDERANDO que em anos anteriores as propostas or¢amentarias nao se pautam por
perimetros que tivessem em conta o atendimento as necessidades basicas de populacdo-alvo da

CONSIDERANDO que a Proposta Orgcamentdria 1996 nao contemplou a deliberagdo do
CNAS de alocar 5% dos recursos da Seguridade Social para a assisténcia social,

RESOLVE:

Art. 12 - aprovar a Proposta Orgcamentaria 1996 da assisténcia social, com expansao,
apresentada pelo Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, com as seguintes recomendacdes:
I. Que a Secretaria de Assisténcia Social do MPAS, encaminhe ao Conselho Nacional

de Assisténcia Social - CNAS, no prazo de 30 (trinta dias), as diretrizes politicas e

programas que fundamentaram a elaboracdo da Proposta Orcamentaria de 1996;
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II. Que a Coordenacdo de Orcamento e Financas do Ministério da Previdéncia e
Assisténcia Social - MPAS explicite no quadro de Detalhamento das Despesas o
apoio a pessoa portadora de deficiéncia, em substituicdo a ag¢do social

complementar;

lll. Que os recursos de responsabilidade da Unido destinados a assisténcia social
sejam alocados ao Fundo Nacionais de Assisténcia Social.

Art. 22 - Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagao.

MARLOVA JOVCHELOVITCH
Presidente do CNAS/MPAS
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